



























A COLOCAÇÃO DE DEFICIENTES AUDITIVOS NO POSTO DE ATENDIMENTO 

















































A COLOCAÇÃO DE DEFICIENTES AUDITIVOS NO POSTO DE ATENDIMENTO 






Projeto Técnico apresentado à 
Universidade Federal do Paraná 
para obtenção do título de 
Especialista em Gestão da 
Qualidade. 









O presente artigo foi elaborado para obtenção do título de especialista 
em gestão da qualidade pela Universidade Federal do Paraná e aborda o 
tema da colocação profissional de deficientes auditivos. Atendendo a 
demanda de pessoas com deficiência para o mercado de trabalho, o SINE – 
Sistema Nacional de Emprego – assumiu o objetivo de colocação profissional 
de deficientes e para tal desenvolve campanhas de sensibilização das 
empresas, cadastro de vagas e serviços de encaminhamento de candidatos a 
vagas, orientação para o trabalho e convocação de candidatos. Este estudo 
foi realizado com o objetivo de analisar a atuação do SINE na inserção de 
deficientes auditivos no mercado de trabalho e apresentar recomendações ao 
seu aperfeiçoamento. As principais recomendações referem-se à capacitação 
dos agentes do SINE/Curitiba que atendem as pessoas com deficiência 
auditiva com curso de LIBRAS para uma melhor comunicação e a utilização 
de mensagens via telefone celular para convocação de candidatos com 
deficiência auditiva, visto que é o melhor meio de divulgar vagas para esse 
público, principalmente, para as pessoas com deficiência auditiva profunda 
que não têm condições de atender telefone. 
 





Segundo o Censo 2010, do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), no Brasil existem 45,6 milhões de pessoas com algum tipo 
de deficiência, sendo que 21,31% representam as pessoas com deficiência 
auditiva. 
Segundo Neri (2003), em adultos, a incidência de distúrbios visuais e a 
prevalência das doenças crônico-degenerativas crescem com a expectativa 
de vida. Quanto à deficiência auditiva, a perda em função da idade é comum 
na população idosa, ao passo que entre os adultos, o ruído é uma importante 
causa, principalmente nos locais de trabalho, ou seja, qualquer pessoa está 
suscetível a ficar deficiente ou conhece alguém que nasceu com algum tipo 
de deficiência ou que a adquiriu ao longo do tempo. Esse é um dos motivos 
da importância da conscientização de todos em não excluir as pessoas com 
deficiência do convívio social.  
As pessoas com deficiência têm habilidades e capacidade de realizar 
determinadas tarefas com a mesma precisão que uma pessoa sem 
deficiência, consequentemente, tais tarefas devem estar de acordo com a 
deficiência e respeitar suas limitações.  
As pessoas com deficiências ao desempenhar funções como as outras 
pessoas faz com que não se sintam excluídas. Infelizmente, grande parte da 
sociedade ainda desconhece o potencial dessas pessoas.  
Segundo Costa (2008), a inserção social das pessoas com deficiência 
torna-se imprescindível, em nossa sociedade, como forma de salvaguarda de 
sua dignidade. 
A inclusão de pessoas com deficiência no mercado de trabalho é 
relevante nesta questão, para que essas pessoas também possam dar sua 
contribuição para sociedade. É importante que as empresas também se 
conscientizem da importância de contratar pessoas com deficiência, não 
como uma forma de assistencialismo ou apenas para cumprimento da lei de 
cotas, mas para valorizá-las como profissionais. 
A conscientização é basicamente uma prática social. Sua dinamização, 
potencialização e disseminação deverão ser tarefa da sociedade e do Estado. 
(IBDD, 2004) 
 Os postos de atendimento do SINE (Sistema Nacional de Emprego) 
têm por objetivo realizar a intermediação de mão de obra entre empregador e 
trabalhador, cadastrar requerimento do seguro-desemprego e ofertar cursos 
de qualificação. Nesses postos, as pessoas com deficiência contam com 
setor especializado.  
 O Programa de apoio à Pessoa com Deficiência (PPD), da Secretaria 
de Estado do Trabalho, Emprego e Economia Solidária do Estado do Paraná, 
orienta empregadores sobre abertura das vagas, encaminha os candidatos 
de acordo com o perfil solicitado e procura a melhor compatibilização. Desde 
a sua implantação, em 1988, o programa já colocou 23.009 pessoas no 
mercado de trabalho no Paraná. (SECRETARIA DO TRABALHO, EMPREGO 
E ECONOMIA SOLIDÁRIA, 2013) 
O presente artigo busca analisar a eficiência e eficácia do posto do 
SINE, localizado no centro de Curitiba/PR, na colocação de pessoas com 
deficiência auditiva no mercado de trabalho. As legislações referentes às 
pessoas com deficiência em geral e, especificamente, deficiência auditiva, 
além de propor melhorias no processo de intermediação de mão de obra de 
pessoas com esse tipo de deficiência, com o intuito de melhorar os índices de 




 Como melhorar a eficiência e eficácia do SINE/Curitiba na colocação 




1.2.1 OBJETIVO GERAL 
 
 Propor aprimoramentos na eficiência e eficácia do SINE Curitiba no 
cumprimento de suas atribuições de colocação de deficientes auditivos no 
mercado de trabalho. 
 
1.2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
1) Descrever as estratégias, políticas, processos e estruturas do SINE 
destinadas à colocação de deficientes no mercado de trabalho. 
2) Avaliar eficiência e efetividade do SINE/Curitiba na colocação de 
deficientes auditivos no mercado de trabalho. 
3) Propor medidas para melhorar a eficiência e eficácia do SINE Curitiba 





 O trabalho é um direito fundamental de qualquer pessoa, é uma forma 
de garantir sua dignidade, sendo assim, o estudo da inserção de pessoas 
com deficiência auditiva torna-se necessário para analisar o que está sendo 
feito e o que pode ser aprimorado para a colocação dessas pessoas no 
mercado de trabalho. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICO-PRÁTICA 
 
 Neste capítulo será apresentada a história da Secretaria do Trabalho 
do Paraná. Será descrito o sistema SINE, quando foi criado, suas atribuições 
institucionais e sua rede de atuação nacional e no Paraná. Será apresentado 
o conceito de pessoa com deficiência, a lei de cotas para deficientes no Brasil 
e em outros países e as dificuldades no cumprimento dessa lei. Serão 
analisados também estudos anteriores sobre o sistema SINE e as suas 
principais conclusões que possam contribuir com os objetivos deste estudo. 
 
2.1 História da Secretaria do Trabalho do Paraná 
 
 Historicamente, a Secretaria nasceu no ano de 1951, no governo 
Bento Munhoz da Rocha Neto, com o nome de Secretaria de Estado dos 
Negócios do Trabalho e Assistência Social – STAS. No registro histórico, o 
primeiro Secretário do Trabalho do Estado do Paraná foi o Senador Abilon de 
Souza Naves. (MAIOR, 2000) 
 Ao longo dos anos a Secretaria do Trabalho do Paraná teve vários 
nomes, listados a seguir:  
- STAS – Secretaria de Estado dos Negócios do Trabalho e Assistência 
Social (1951). 
- SETC - Secretaria de Estado Extraordinária do Trabalho e Assuntos 
Comunitários (1985). 
- SETC – Secretaria de Estado do Trabalho e Assuntos Comunitários (1986). 
- SETA – Secretaria de Estado da Justiça Trabalho e Ação Social (1991). 
- SERT – Secretaria de Estado do Emprego e Relações de Trabalho (1995). 
- SETP – Secretaria do Emprego, Trabalho e Promoção Social (2003). 
Atualmente, SETS – Secretaria do Trabalho, Emprego e Economia Solidária 
(2011). 
 A secretaria luta para que, no Paraná, o direito ao trabalho seja 
respeitado e faça parte, como uma espécie de cláusula pétrea, das 
prioridades dos seus governantes. Maior (2000, pg. 27) 
 Outro argumento muito forte para defender a existência e 
fortalecimento político da secretaria na administração estadual, é deixar bem 
claro, aos leigos, que a Secretaria do Trabalho foi criada, no Paraná, 
basicamente, para se inserir nos programas e ações desenvolvidas pelo 
Ministério do Trabalho. (MAIOR, 2000) 
 
Sendo uma das secretarias que menos onera o orçamento do governo, 
pois as suas ações programáticas são acionadas com recursos 
provenientes do Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT, do Ministério 
do Trabalho (...). É necessário relembrar que, no decorrer da sua 
existência, a Secretaria do Trabalho, com seus variados nomes, 
contribuiu de múltiplas formas para o engrandecimento do Paraná e 
para a obtenção de conquistas de grande valor para a vida dos 
trabalhadores urbanos e rurais, através de programas e projetos que 
colocaram em prática políticas voltadas a assistir os hipossuficientes, 
tornando efetivos e não apenas formais, os direitos sociais. (MAIOR, 
2000, pág. 27-28) 
  
 Segundo Maior (2000, pág. 28), com presença marcante em todos os 
municípios do estado através dos dezessete escritórios regionais; trezentos e 
noventa e seis conselhos municipais do trabalho; cento e dez agências do 
trabalhador – SINE; cento e quarenta postos municipais do trabalho, e doze 
postos avançados (...) a Secretaria do Trabalho representa, mais do que 
qualquer outra Secretaria, a presença física e atuante do governo na capital e 
no interior do Estado no contato, diário e permanente, com os trabalhadores e 
empresários paranaenses.  
 Importante lembrar que esses números foram obtidos no ano de 2000, 
atualmente há duzentas e vinte agências do trabalhador – SINE, 
credenciadas pelo Ministério do Trabalho. 
 No decorrer de sua história a Secretaria teve várias denominações, só 
não mudou sua missão principal: cuidar das políticas públicas relacionadas 
ao mundo do trabalho na esfera do governo do Paraná, priorizando as 
parcerias e ações entre o Estado, o empresariado e os trabalhadores urbanos 
e rurais. (MAIOR, 2000, pág. 34-35) 
 
2.2 SINE – Sistema Nacional de Emprego 
 
 O SINE é um programa do Ministério do Trabalho, executado em 
convênio com o governo do Paraná, através da Secretaria do Trabalho. 
Instituiu-se no país pelo Decreto n.º 76.403, de 08/10/1975. No Estado do 
Paraná, sua implantação no ano de 1977 esteve a cargo do Programa 
Paranaense de Emprego – PROPAE, criado pelo Decreto n.º 2.459, de 
novembro de 1976. (MAIOR, 2000, pg. 101) 
 No ano de 1997, o Programa Paranaense de Emprego – PROPAE 
passou a denominar-se Sistema Público de Emprego – SEMPRE e, em 1999, 
Agência do Trabalhador. Mas, é importante ressaltar que as mudanças de 
nome nunca modificaram ou prejudicaram a sua missão de, em estreito 
relacionamento com o Sistema Nacional de Emprego – SINE, promover uma 
permanente articulação com o empresariado paranaense visando definir e 
apoiar as ações tendentes à criação e desenvolvimento de postos de trabalho 
necessários à operacionalização da política estadual de emprego. (MAIOR, 
2000, pg. 101) 
 A principal finalidade do SINE era promover a intermediação de mão 
de obra, implantando serviços e agências de colocação em todo o País – os 
então chamados postos de atendimento. Além disso, previa o 
desenvolvimento de uma série de ações relacionadas a essa finalidade 
principal: organizar um sistema de informações sobre o mercado de trabalho, 
identificar o trabalhador por meio da Carteira de Trabalho e Previdência 
Social e fornecer subsídios ao sistema educacional e de formação de mão de 
obra para a elaboração de suas programações. (MINISTÉRIO DO 
TRABALHO, 2013). 
A grande missão do SINE e de sua congênere estadual é, através das 
suas agências de emprego, prestar atendimento ao trabalhador e ao 
empregador, gerando novas oportunidades de desenvolvimento. (MAIOR, 
2000) 
Segundo o art. 3° do Decreto n.º 76.403. Os objetivos do SINE são: 
I - organizar um sistema de informações e pesquisas sobre o mercado de 
trabalho, capaz de subsidiar a operacionalização da política de emprego, 
em nível local, regional e nacional; 
II - implantar serviços e agências de colocação em todo o País, 
necessários à organização do mercado de trabalho; 
III - identificar o trabalhador, por meio de Carteira de Trabalho e 
Previdência Social, como participante da comunidade brasileira de 
trabalho; 
IV - propiciar informação e orientação ao trabalhador quanto à escolha de 
emprego; 
V - prestar informações ao mercado consumidor de mão-de-obra sobre a 
disponibilidade de recursos humanos; 
VI - fornecer subsídios ao sistema educacional e ao sistema de formação 
de mão-de-obra para a elaboração de suas programações; 
VII - estabelecer condições para a adequação entre a demanda do 
mercado de trabalho e a força de trabalho em todos os níveis de 
capacitação. 
 
Segundo o art. 5° do Decreto n.º 76.403:  
Compete ao Ministério do Trabalho definir as prioridades das áreas a 
serem gradativamente abrangidas pelo SINE, estabelecer os programas 
necessários à sua implantação e as normas administrativas e técnicas 
para seu funcionamento.  
O relatório de 2008, do Ministério do Trabalho e Emprego, mostra que 
foram 5.987.808 pessoas inscritas no SINE em todo o Brasil, destas 
1.155.047 estão localizadas na região sul. O Paraná conta com 199 postos 
do SINE, há pelo menos um posto do SINE atuando nas principais regiões do 
Estado, sendo alguns criados em parceria com prefeituras.  
 Segundo o Ministério do Trabalho e Emprego (2003), a atividade de 
intermediação de mão de obra objetiva colocar o trabalhador no mercado de 
trabalho. Para isso, o SINE dispõe de informações acerca das exigências dos 
empregadores ao disponibilizarem suas vagas junto aos postos de 
atendimento do SINE. Busca-se, dessa forma, a redução dos custos e do 
tempo de espera tanto para o trabalhador, quanto para o empregador. 
 
2.3 Eficiência e eficácia  
  
A eficiência significa realizar um trabalho correto, sem muitos erros, 
por outro lado a eficácia consiste em realizar um trabalho que atinja 
totalmente o resultado, concluindo o que se propôs a fazer com um bom 
almejo do resultado. (MARX, 2013) 
As diferenças entre esses dois conceitos podem até parecer sutis, mas 
realmente são extremamente importantes. Peter Drucker (...) é enfático em 
afirmar: eficiência é fazer certo as coisas, eficácia são as coisas certas. E 
complementa: o resultado depende de fazer certo as coisas certas. (LEITE, 
2013) 
A máxima eficiência é atingida quando da utilização do mínimo de 
recursos e revê-se na questão: como se fez. (JESUS, 2013) 
A eficácia mede o grau de satisfação e o alcance dos objetivos, face 
aos resultados obtidos (...). A máxima eficácia é atingida com o alcance total 
dos objetivos pré-estabelecidos. (JESUS, 2013) 
 Segundo Tubino, 1997: 
 
Enquanto a eficiência preocupa-se com a processualística da 
execução e enfatiza os métodos, tarefas, técnicas de operação e 
normas, orientando-se para processos e instrumentos, a eficácia se 
liga às relações externas da organização com o ambiente, na eleição 
e legitimização de objetivos e programas, orientando-se para 
objetivos e metas.  
 
2.4 Conceitos de pessoa com deficiência 
 
 Segundo Costa (2008), o Decreto n. 3.298/99 conceitua deficiência em 
seu art. 3°: 
 
Toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, 
fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o desempenho 
de atividades, dentro do padrão considerado normal para o ser 
humano. 
 
Bevervanço (2001), afirma que o conceito da Organização Mundial da 
Saúde para deficiência é toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou 
função psicológica, fisiológica ou anatômica. 
A Convenção Interamericana Para Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação Contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, da OEA, 
resolveu adotar: “O termo deficiência significa uma restrição física, mental ou 
sensorial, de natureza permanente ou transitória, que limita a capacidade de 
exercer uma ou mais atividades essenciais da vida diária, causada ou 
agravada pelo ambiente econômico e social”. (BEVERVANÇO, 2001) 
Segundo Neri (2003, pg.5), para a Classificação Internacional de 
deficiência, Incapacidade e Desvantagens (CIDID), de 1989 conceitua 
deficiência como perda ou anormalidade de estrutura ou função psicológica, 
fisiológica ou anatômica, temporária ou permanente, e, a incapacidade, como 
a restrição, resultante de uma deficiência da habilidade para desempenhar 
uma atividade considerada normal. 
De acordo com o CIDID, perda temporária também é considerada 
deficiência o que não deve ser considerado, visto que por ser transitório com 
o passar do tempo a pessoa voltará a desempenhar funções, normalmente, 
diferentes da perda permanente que é irreversível. 
A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência foi 
adotada pela Assembleia Geral da ONU em 13 de dezembro de 2006 e 
assinada pelo Brasil. (MAIOR, 2010) 
Em seu art. 1°, a Convenção define que “Pessoas com deficiência são 
aquelas que têm impedimento de natureza física, mental, intelectual ou 
sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade com as demais pessoas”. (MAIOR, 
2010). 
Segundo (COSTA, 2008), atualmente, vem se abandonando, em nível 
internacional, a expressão “pessoa portadora de deficiência”, visto que não se 
porta as deficiências, elas estão com a pessoa ou na pessoa – isso tem 
motivado a forma “pessoa com deficiência”.  
Segundo (MAIOR, 2010), de forma definitiva, a nomenclatura adotada 
para denominar o segmento passa a ser pessoa com deficiência, deixando no 
passado quaisquer outros termos que já foram utilizados.  
Usam-se ainda muitos termos tais como: pessoa com necessidades 
especiais e pessoa portadora de deficiência. Os quais não são termos 
adequados, visto que qualquer pessoa pode ter uma necessidade especial, 
além de portador ser alguém que porta algo. A deficiência não é portada, ela 
é congênita ou adquirida. Porém, o termo: pessoa portadora de deficiência, 
ainda é muito utilizado na sociedade e em muitos livros sobre o assunto. 
 
2.5 Deficiência auditiva 
 
 Deficiência auditiva é a perda da habilidade normal de ouvir. Essa 
perda pode ser leve, moderada, severa ou profunda. De acordo com o 
Decreto n 5.296/2004 (Decreto da Acessibilidade), deficiência auditiva é a 
perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, 
aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 
3.000Hz. 
 As possíveis causas pré-natais: Desordens genéticas ou hereditárias; 
relativas à consanguinidade; relativas ao Rh; relativas a doenças 
infectocontagiosas, como rubéola; sífilis, citomegalovírus, toxoplasmose, 
herpes; remédios ototóxicos, drogas, alcoolismo materno; desnutrição, 
carências alimentares, pressão alta, diabetes; exposição à radiação. (SILVA, 
2008) 
 As possíveis causas pós-natais: Meningite, remédios ototóxicos, em 
excesso, com ou sem orientação medicas; sífilis adquirida; sarampo, 
caxumba; exposição continua a ruídos ou sons muitos altos; traumatismos 
cranianos. (SILVA, 2008). 
 Segundo a Secretaria de Educação Especial (2006), a surdez pode ser 
leve; moderada; severa ou profunda:  
 
a) Surdez leve – indivíduo que apresenta perda auditiva de até quarenta e um 
decibéis. Essa perda impede que o indivíduo perceba igualmente todos os 
fonemas das palavras. Além disso, a voz fraca ou distante não é ouvida. Em 
geral, esse indivíduo é considerado desatento, solicitando, frequentemente, a 
repetição daquilo que lhe falam. Essa perda auditiva não impede a aquisição 
normal da língua oral, mas poderá ser a causa de algum problema 
articulatório na leitura e/ou na escrita. 
b) Surdez moderada – indivíduo que apresenta perda auditiva entre quarenta 
e um e setenta decibéis. Esses limites se encontram no nível da percepção 
da palavra, sendo necessária uma voz de certa intensidade para que seja 
convenientemente percebida.  
c) Surdez severa – indivíduo que apresenta perda auditiva entre setenta e 
noventa decibéis. Este tipo de perda vai permitir que ele identifique alguns 
ruídos familiares e poderá perceber apenas a voz forte, podendo chegar até 
aos quatro ou cinco anos sem aprender a falar. 
d) Surdez profunda – indivíduo que apresenta perda auditiva superior a 
noventa decibéis. A gravidade dessa perda é tal que o priva das informações 
auditivas necessárias para perceber e identificar a voz humana, impedindo-o 
e adquirir a língua oral. 
 Segunda a Secretaria de Educação Especial (2006), atualmente, 
muitos surdos e pesquisadores consideram que o termo “surdo” refere-se ao 
indivíduo que percebe o mundo por meio de experiências visuais e opta por 
utilizar a língua de sinais, valorizando a cultura e a comunidade surda.  
 
2.6 Lei de Cotas  
 
 Segundo (COSTA, 2008), os direitos sociais, dentre os quais o direito à 
inclusão da pessoa com deficiência, são direitos fundamentais, pois 
resguardam suas necessidades mais elementares (...) desse modo, a 
inserção social dessas pessoas torna-se imprescindível, em nossa 
sociedade, como forma de salvaguarda de sua dignidade. 
 Segundo o art. 27. ° do Decreto n.°6.949, da Convenção Internacional 
de Direitos das Pessoas com deficiência:  
 
Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência ao 
trabalho, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. Esse 
direito abrange o direito à oportunidade de se manter com um trabalho de 
sua livre escolha ou aceitação no mercado laboral, em ambiente de 
trabalho que seja aberto, inclusivo e acessível a pessoas com deficiência. 
Os Estados Partes salvaguardarão e promoverão a realização do direito 
ao trabalho, inclusive daqueles que tiverem adquirido uma deficiência no 
emprego, adotando medidas apropriadas, incluídas na legislação. 
 
Costa (2008), afirma que o trabalho é um direito social fundamental e a 
sua reivindicação é essencial (...). Em nosso país, a integração social da 
pessoa com deficiência, como resultado do trabalho, divide-se em dois ramos 
básicos: o público e o privado, ou seja, o acesso aos cargos públicos, 
reservados em concursos, e o acesso aos cargos privados, fixados 
legalmente. 
Segundo (IBDD, 2004), é premente que a mobilização da sociedade 
em seus diferentes segmentos e características atue, com a ênfase merecida, 
na implementação de políticas capazes de reverter a exclusão da pessoa 
portadora de deficiência. E, nesse sentido, merece destaque privilegiado a 
sua inserção no mercado de trabalho, já que além da superação da 
invisibilidade e do isolamento social, proporciona a autonomia e a dignidade 
existenciais próprias ao cidadão.   
Segundo (COSTA, 2008), o sistema de cotas, ou reserva legal, 
consiste em um mecanismo compensatório utilizado para a inserção de 
determinados grupos sociais em nosso contexto comunitário, facilitando o 
exercício dos direitos ao trabalho, à educação, à saúde, ao esporte, etc.  
As empresas precisam dimensionar a sua importância neste contexto 
e, para além das obrigações ditadas pela legislação, compreenderem que 
grande parte da sua necessidade de mão de obra pode ser desempenhada 
por trabalhadores portadores de deficiência com igual ou mais eficiência que 
os demais. (IBDD, 2004) 
 Segundo o art.° 93 da lei 8.213/91 que dispõem de cotas para 
deficientes nas empresas privadas: a empresa com 100 (cem) ou mais 
empregados está obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco 
por cento) dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas 
portadoras de deficiência habilitadas, na seguinte proporção: 
I –   até 200 empregados .................. 2% 
II –  de 201 a 500 .............................. 3% 
III – de 501 a 1000 ............................ 4% 
IV – de 1001 em diante ....................  5% 
Importante destacar que nem todas as deficiências são válidas para 
efeito de cotas para deficientes. Deficiência auditiva unilateral, por exemplo, 
não conta para efeito de preenchimento de cotas, em virtude de não limitar 
e/ou excluir o indivíduo do convívio social.  
 A maioria das empresas que procuram os postos do SINE para abrir 
suas vagas exclusivas para este público têm o intuito de preencher ou 
manter-se em situação regular com o cumprimento da lei de cotas. 
 Segundo dados do Ministério do Trabalho, em 2009, havia 348.000 
pessoas com deficiência registradas nas empresas, em cumprimento ao art. 
93 da Lei n°8.213/91. Esse número é significativo, uma vez que os trabalhos 
para implementação da referida lei iniciaram-se apenas em 2000, quando 
passou a viger o respectivo decreto regulamentar n° 3.298/99, que dispõe a 
Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência. 
(FONSECA, 2010). 
 
2.7 Leis de cotas em outros países 
 
 Segundo Neri (2003), o sistema de cotas empregatícias surgiu na 
Europa no início do século 20. Buscava empregar os soldados feridos na 
guerra. (...) Mais tarde esse sistema de cotas foi se expandindo, e deixando 
de atender apenas ex-combatentes.  
 Os primeiros países que adotaram o sistema de cotas foram a 
Inglaterra e a Holanda, depois Grécia, Luxemburgo, Espanha, Irlanda, 
Bélgica e Japão. (NERI, 2003) 
 A União europeia dedica profunda atenção ao trabalho das pessoas 
com deficiência e materializa esse cuidado por meio de normas que decorrem 
da realidade observada com relação àquelas pessoas. (COSTA, 2008) 
 Na Espanha, como no Brasil, existe um sistema de cotas compulsórias 
de 2% aplicáveis às empresas com mais de 50 empregados. São 
considerados, para tais preenchimentos das cotas, os portadores de 
deficiência inscritos como tais nas agências oficiais de emprego. (COSTA, 
2008, pg. 92) 
 Por sua vez, o Decreto Real n. 1/95, que contempla o Estatuto dos 
Trabalhadores da Espanha, teve sua redação alterada (...) pela lei n.63/97, 
que concede incentivos fiscais às empresas que contratem pessoas com 
deficiência em tempo integral e/ou para formação profissional. (COSTA, 
2008, pg. 94) 
 A Constituição Portuguesa adotou uma posição inclusiva em relação 
às pessoas com deficiência, pois outorga a elas todos os direitos e deveres 
dos outros cidadãos. (COSTA, 2008, pg. 98) 
 A França utiliza um sistema misto de proteção aos portadores de 
deficiência que combina a obrigatoriedade de adoção de cotas com o 
pagamento de contribuição por vaga não preenchida. (COSTA, 2008, pg.101) 
 Na América Latina, somente Brasil e Honduras adotam o sistema de 
reserva de cargos para empregar portadores de deficiência em empresas 
privadas. Na Argentina existe uma lei que obriga todos os órgãos públicos de 
Buenos Aires a admitir PPDs em 1% dos seus cargos, leis similares vigoram 
na Venezuela e no Uruguai. (NERI, 2003, pg.160) 
 Segundo Neri (2003, pg. 160-161) os Estado Unidos, Canadá, 
Dinamarca, Nova Zelândia, Austrália, Suécia e Finlândia não aceitam o 
sistema de cotas. Alegam que a iniciativa é uma forma de discriminação, pois 
afirmaria, implicitamente, que os portadores de deficiência não têm condições 
de competir no mercado de trabalho. Embora esses países não sejam 
favoráveis à lei de cotas, estes contam com políticas de inserção de pessoa 
com deficiência nas empresas, por exemplo, nos Estados Unidos medidas 
dessa natureza decorrem de decisões judiciais. 
 A lei de cotas foi estabelecida para afirmar a inclusão das pessoas 
com deficiência e faz-se necessária em alguns países. No Brasil, por 
exemplo, se não existisse essa lei muitas empresas não contratariam 
pessoas com deficiência. 
 
2.8 Dificuldades da lei de cotas no Brasil 
  
No Brasil, a regulamentação efetuada pelo Decreto n° 3.298/99, 
atribuiu, ao Ministério Público do Trabalho (MPT), a competência para 
estabelecer a sistemática de fiscalização, avaliação e controle das empresas 
no tocante à reserva de vagas de trabalho para pessoas com deficiência, em 
articulação com as Delegacias Regionais do Trabalho (DRT’s), ligadas ao 
Ministério do Trabalho e do Emprego (MTE). (Carneiro; Ribeiro, 2009) 
 Segundo Costa (2008), os empregadores argumentam que não 
encontram pessoas com deficiência aptas para o desempenho de 
determinadas funções, ou, ainda, que só poderiam contratar o percentual 
legal de empregados com deficiência mediante a dispensa de igual número 
de empregados. 
 Outros alegam que não há condições de transporte ou acesso 
adaptado para recebê-los, mas esse problema nem poderia existir, pois são 
medidas que já deveriam ter sido tomadas (NERI, 2003). 
 Dentre os diversos motivos, o que mais pesa é o preconceito existente, 
que muitas vezes se deve ao desconhecimento quanto à capacidade e 
desempenho das pessoas com deficiência e o receio do prejuízo pela 
suposta incapacidade ou lentidão na realização do trabalho. (CLEMENTE, 
2002) 
 Foram constatados casos em que os empregadores remuneravam as 
PPDs para ficar em casa. Existe ainda o problema de reposição da pessoa 
com deficiência por outra no caso de demissão. (...) As empresas, temendo 
não encontrar substituto equivalente para o portador de deficiência que vier a 
ser admitido, resistem em aderir ao sistema de cotas. (NERI, 2003, pg. 158) 
 No mundo inteiro, o sistema de cotas compulsório, quando usado 
isoladamente, revelou-se ineficiente para promover a inserção. As empresas, 
quando forçadas a admitir, tendem a cumprir essa obrigação, alocando os 
portadores de deficiência em setores e atividades marginais. (COSTA, 2008, 
pág. 109) 
 O sistema de cotas se torna mais eficiente, porém, quando 
acompanhado de medidas complementares que estimulem e criem condições 
para a empresa contratar e manter nos seus quadros os portadores de 
deficiência de uma forma respeitosa e digna. (COSTA, 2008, pg. 109) 
 Neste sentido, é primordial que a contratação de uma pessoa com 
deficiência preencha, em sua primeira etapa, a necessidade da empresa em 
relação ao recrutamento de determinado tipo de trabalhador, com tais e quais 
qualidades e características, e que só então seja examinada a possibilidade 
dele portar uma deficiência. Ou seja, que a escolha se desenvolva de acordo 
com os procedimentos adotados pela organização, preservando as 
prerrogativas de direitos e deveres inerentes a qualquer relação trabalhista. 
(IBDD, 2004) 
 
2.9 Programas de apoio às pessoas com deficiência  
 
Faz-se necessário o apoio dos Estados para que a contração de 
pessoas com deficiência realmente aconteçam, sobre esta questão o SINE 
tem um papel relevante com o desenvolvimento de programas de apoio a 
essas pessoas. 
Segundo dados do MTE (2010), no Brasil havia 18.850 trabalhadores 
com deficiência inscritos no SINE, sendo que 25,7% dessas pessoas 
apresentam deficiência auditiva. 
 Segundo a Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Pessoa 
com Deficiência. O SINE divulgou um balanço do último ano sobre a inclusão 
das pessoas com deficiência no mercado de trabalho, ocorrida por 
intermediação do sistema. 
 De acordo com dados captados entre maio de 2012 e abril de 2013, 
46.884 vagas foram oferecidas pelas empresas exclusivamente para pessoas 
com deficiência; e 119.641 vagas aceitavam a participação de todas as 
pessoas, inclusive das com deficiência. Assim, 166.525 vagas foram 
captadas no total. 
 No mesmo período, o SINE registrou o encaminhamento de 78.526 
trabalhadores com deficiência para entrevistas. Destes, 8.763 foram inseridos 
no mercado de trabalho. Conforme os quadros abaixo. 
 
Quadro 1 – Trabalhadores com deficiência encaminhados 
 
Trabalhadores com deficiência encaminhados para entrevista 
Auditiva Física Mental/intelectual Visual Múltipla Total 
17.439 42.422 5.962 9.733 2.970 78.526 
22,21% 54,02% 7,59% 12,39% 3,78% 100% 
Fonte: Sec. Nac. de Promoção dos Direitos da Pessoa com deficiência/SINE 








Quadro 2 – Trabalhadores colocados no mercado de trabalho 
 
Trabalhadores inseridos no mercado de trabalho 
Auditiva Física Mental/intelectual Visual Múltipla Total 
2.085 4.856 487 1.069 266 8.763 
23,79% 
55,41
% 5,56% 12,20% 3,04% 100,00% 
Fonte: Sec. Nac. Promoção dos Direitos da Pessoa com deficiência/SINE/2013. 
Elaboração: próprio autor 
 
De acordo com os dados apresentados, no período de maio de 2012 a 
abril de 2013, aproximadamente, 22,21% dos encaminhados eram 
trabalhadores com deficiência auditiva e dos colocados no mercado de 
trabalho 23,79% tinha esse tipo deficiência. 
O SINE Bahia, por exemplo, busca a conscientização dos 
empregadores parceiros chamando a atenção para o comprometimento e a 
capacidade deste público. O Serviço, que é parte integrante da Secretaria 
Estadual do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte (SETRE), oferece cursos 
de qualificação voltados para pessoas com diferentes tipos de deficiência e 
atende de forma digna aqueles que buscam a inserção no mercado através 
de suas unidades. Na capital, por exemplo, as pessoas com deficiência 
auditiva são atendidas por profissionais treinados na LIBRAS (Língua 
Brasileira de Sinais), o que garante eficiência e igualdade na intermediação 
destas pessoas. (SETRE, 2013) 
O modelo é tão completo que a SETRE está levando o curso de 
LIBRAS até as empresas. A intenção é formar multiplicadores da 
língua dentro do quadro de funcionários, dando condições para que 
trabalhadores com deficiência auditiva possam ser contratados, e contem 
com mais acessibilidade no ambiente de trabalho. (SETRE, 2013) 
O SINE Piauí, conta com uma equipe de profissionais capacitados 
para atender com qualidade os trabalhadores com deficiência e as demandas 
do empresário para este. Tem um banco de trabalhadores inscritos contendo 
todas as tipologias de deficiência e as empresas que solicitam seus serviços 
recebem esses trabalhadores homologados de acordo com a lei nº 8.213, de 
24 de julho de 1991. (SINE-PI, 2013) 
Segundo a Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho. Em São 
Paulo, o Programa de Apoio à Pessoa com Deficiência (PADEF), foi criando 
em 1995, tem como objetivo ajudar as pessoas com deficiência a 
conseguirem uma colocação no mercado de trabalho. Isso é feito por meio da 
inscrição dos candidatos no sistema online de intermediação de mão de obra, 
cursos de qualificação profissional, orientação e eventos que visem ampliar e 
garantir a inclusão no mercado. Mais de doze mil pessoas com deficiência 
conseguiram emprego graças à atuação do PADEF.  
O serviço, do governo federal com contrapartida do governo do 
Estado, é vinculado, em Santa Catarina, à Secretaria de Estado da 
Assistência Social, Trabalho e Habitação (SST). 
Um dos serviços prestados é a Intermediação de Mão de Obra, onde é 
realizado um cruzamento entre os dados do trabalhador com as vagas 
disponíveis nos postos de atendimento. A vantagem da intermediação é que 
o trabalhador tem acesso às vagas de acordo com o seu perfil e ainda a 
indicação para cursos de qualificação que possam adequá-lo ao mercado de 
trabalho, reduzindo os custos e o tempo de espera por uma vaga.   
Em 1991, a Secretaria de Estado da Educação/SEED e a, então, 
Secretaria de Estado do Trabalho e Ação Social/SETA, firmaram protocolo de 
intenções, com o objetivo de criar dentro das Agências do SEMPRE/SINE um 
programa de apoio à qualificação e colocação de pessoas portadoras de 
deficiência no Mercado de Trabalho. (FÓRUM, 1998, p.3, apud ANDRÉ, 
2006) 
Em Cascavel, o programa destinado ao atendimento da pessoa com 
deficiência, foi implantado no ano de 1994, na agência do SINE, para fazer a 
intermediação trabalhador/empregador. (ANDRÉ, 2006) 
Segundo a Secretaria do Trabalho, Emprego e Economia Solidária, 
2013. Em Curitiba, o Programa de apoio à pessoa com Deficiência (PPD), da 
Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego e Economia Solidária do Estado 
do Paraná, foi implantado em 1988. O qual orienta empregadores sobre 
abertura das vagas, encaminha os candidatos de acordo com o perfil 
solicitado e procura a melhor compatibilização. A seguir esse programa será 
visto com mais detalhes. 
 
3. ESTUDO DO SINE/PR 
 
Neste capítulo serão descritos os processos do SINE/Curitiba na 
intermediação de mão de obra. O que é o programa PPD e os procedimentos 
realizados pelo setor específico que atende esse programa; o fluxograma 
desses processos e os dados quantitativos da pesquisa. 
 
3.1 Eficiência e eficácia do SINE 
 
Objetivo da intermediação de mão de obra nos postos do SINE 
é reduzir o desemprego friccional, contribuindo para que os postos de 
trabalho vagos não sejam extintos ou que não venha a ocorrer agregação de 
ocupação por dificuldades no preenchimento da vaga. (MINISTÉRIO DO 
TRABALHO E EMPREGO, 2013). 
Uma das metas do SINE é atingir entre 10% a 15% do CAGED 
(Cadastro Geral de Empregados e Desempregados).  
O CAGED foi criado pelo Governo Federal, através da Lei nº 4.923/65, 
que instituiu o registro permanente de admissões e dispensa de empregados, 
sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. (MINISTÉRIO DO 
TRABALHO E EMPREGO, 2013).  
O Ministério do Trabalho e Emprego, visando combater o desemprego, 
oferece um serviço público gratuito, prestado pelo Sistema Nacional de 
Emprego e destinado a inserir o trabalhador no mercado de trabalho. Esse 
serviço é prestado por meio de convênios, sob a prerrogativa de 
descentralização de recursos de que trata o Decreto-Lei nº 200/1967 e o 
mandamento do art. 204 da Constituição Federal. (MINISTÉRIO DO 
TRABALHO E EMPREGO, 2013). 
Segundo o Ministério do Trabalho e Emprego (2013), o Convênio 
Plurianual Único (CPU) é, hoje, o principal instrumento para a execução das 
ações do Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda, no âmbito do 
SINE. Os CPUs têm como objeto “o estabelecimento de cooperação técnica e 
financeira mútua para a integração, operacionalização e manutenção das 
funções e ações do Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda”. 
Conforme a figura 1 abaixo. O funcionamento do SINE ocorre da 
seguinte forma: o sistema cruza o perfil do candidato inscrito nos postos de 
atendimento do SINE com o perfil das vagas que os empregadores 
disponibilizam nesses postos. O trabalhador que quer encontrar um emprego 
ou que trabalha, porém quer mudar de área e/ou conciliar dois empregos, 
procuram os postos do SINE. Bem como o empregador que busca 
contratação de mão de obra para abertura de novos cargos ou 
preenchimento de vagas em cargos já exercidos anteriormente e que por 
algum motivo estão vagos procuram os postos do SINE pessoalmente ou via 
telefone. 
A vaga é descrita para o trabalhador, caso este tenha interesse o 
atendente o encaminha para uma entrevista na empresa que ofertou a vaga. 
A eficiência deste sistema está na quantidade de candidatos que procuram os 
postos do SINE e são encaminhados ao mercado de trabalho formal. 
 Os candidatos que conseguem uma colocação no mercado de trabalho 
formal por intermédio do SINE é o resultado positivo do processo de 
intermediação de mão de obra executado, ou seja, é a eficácia dos serviços 
prestados pelo SINE. 
 
 
Figura 1 – Modelo de intermediação de mão de obra 



















3.2 Programa PPD 
  
 O PPD (Programa de apoio às Pessoas com Deficiência) é um programa 
desenvolvido pela Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego e Economia Solidária 
do Estado do Paraná que tem como finalidade prestar atendimento às pessoas com 
deficiência que buscam oportunidades de emprego nos postos do SINE. Esse 
programa conta com um setor específico, chamado setor PPD, que funciona dentro 
do posto do SINE, direcionado para atender esse público.  
SISTEMA 
Cadastro do trabalhador Cadastro de vagas 
Descrição da vaga para o trabalhador 
              Interesse pela vaga 
Encaminhamento para a 
entrevista  
Verificação de outras 
oportunidades 
Este setor realiza desde a abertura de vagas exclusivas para pessoas com 
deficiência até o acompanhamento de colocação de candidato PCD no mercado de 
trabalho através de encaminhamento para essas vagas. A seguir será visto com 
mais detalhes cada processo desempenhado por esse setor. 
  
3.3 Cadastro do trabalhador – intermediação de mão de obra 
 
Para realizar o cadastro do trabalhador no PPD é imprescindível o laudo 
médico – visto que nem todas as deficiências encaixam-se no sistema de cotas e, 
geralmente, a empresa solicita que o trabalhador o apresente no dia da entrevista. 
Além de ser um dos procedimentos do setor PPD arquivar uma cópia do laudo 
médico. Realizado o cadastro, o sistema analisa o perfil do trabalhador com o perfil 
das vagas ofertadas pelos empregadores – na área que o trabalhador pretende 
trabalhar. 
Após concluir o cadastro do trabalhador, caso este se interesse por algumas 
das vagas ofertadas exclusivamente para este público, o atendente liga para 
empresa para agendar uma entrevista – é uma oportunidade de emprego, porém 
não é garantia de contratação – tendo o dia e horário marcado o atendente imprime 
o encaminhamento onde consta o nome da empresa; endereço; pessoa 
responsável; telefone; cargo ofertado e o número da vaga. 
Na parte final do encaminhamento há campos com as possíveis respostas da 
entrevista de preenchimento exclusivo do empregador que deverá selecionar uma 
das respostas possíveis, digitalizar e enviar por e-mail ou por fax para o setor PPD. 
 
 
Figura 2 – Cadastro do trabalhador PCP 
Fonte: o autor. 
 
 















3.3.1 Cadastro do trabalhador – Seguro-desemprego 
 
 O atendente da intermediação de mão de obra realiza os mesmos 







Não Não concluir cadastro  
Concluir cadastro 
Arquivar uma cópia do laudo 
médico 
Sim  
cadastro ser efetuado – ou atualizar se o trabalhador tinha o cadastro no sistema 
anteriormente – pode-se avançar para a etapa de fazer o seguro-desemprego. Para 
isso, é imprescindível a apresentação do RG, CPF, termo de rescisão do contrato – 
ou ata judicial, se for caso jurídico -, guias verde e marrom do seguro-desemprego, 
termo de quitação ou homologação do contrato e extrato do FGTS. Além de certidão 




Figura 3 – Cadastro do Seguro-desemprego 

















3.4 Cadastro das vagas 
 
Para disponibilizar vagas no sistema a empresa precisa, primeiramente, 
protocola-las. Não é possível abrir vagas por telefone, procedimento comum na 
abertura de vagas da intermediação geral, devido este protocolo ser um documento 
para a empresa que precisa cumprir cotas e/ou que foram autuadas pelo Ministério 
do Trabalho. 
O processo de abertura ocorre do seguinte modo: a empresa traz o 
requerimento em duas vias – uma destinada ao posto do SINE e a outra volta para a 
empresa. O agente responsável pela abertura das vagas PCDs recebe esses 
requerimentos contendo as informações sobre as vagas – cargo; função; horário de 
trabalho; deficiências que aceita; salário e benefícios – após protocolar as duas vias 
o captador de vagas as lança no sistema, estas ficam disponíveis para visualização 
da intermediação de mão de obra por 30 dias, caso a empresa consiga preencher a 
vaga antes desse prazo pode suspendê-la ou se após esse período a empresa não 












médico Concluir cadastro 
Arquivar cópia do laudo 
médico 
Concluir entrada no seguro-
desemprego 
Figura 4 – Cadastro de vagas 


















        Não   Sim  
  
 












3.5 Convocação de candidatos 
 
 Geralmente, a convocação de candidatos ocorre quando há vagas com maior 
nível de dificuldade de preenchimento pela intermediação de mão de obra ou são 
vagas abertas de caráter de urgência, geralmente, quando há autuação do 
Ministério Público e a empresa precisa contratar um trabalhador PCD urgente. 
 O funcionário que faz as convocações, primeiramente, pesquisa no sistema 
os trabalhadores que se encaixam no perfil da vaga e o sistema gera uma lista. A 
partir desta lista são realizados contatos telefônicos aos candidatos que têm o perfil 
exigido pela vaga. Caso o candidato tenha interesse pela vaga é agendado um 
horário para que o candidato compareça no setor PPD para obter mais detalhes da 




de abertura de 
vagas em duas 
vias 







Visível aos agentes da 
intermediação de mão de 
obra para oferta-las aos 
trabalhadores 
Trinta dias sem 












Figura 5 – Convocação de candidatos 















3.6 Acompanhamento de vagas 
  
 O encaminhamento entregue ao trabalhador fica na empresa após a 
entrevista. Esta deverá enviá-lo – via fax ou digitalizado – com um dos campos das 
possíveis respostas preenchido, indicando o resultado da entrevista, além disso, 
deve constar o carimbo da empresa e a assinatura do responsável. 
 No caso de aprovação do trabalhador, o empregador deverá colocar a data 
da admissão e a ocupação – que pode ser diferente da ocupação pela qual ele foi 
encaminhado, por exemplo, o trabalhador foi encaminhado para uma vaga de 
auxiliar de almoxarifado, mas a empresa quis aproveitar o perfil dele na área 
administrativa e resolveu contratá-lo como auxiliar de administração. 
Há um funcionário que faz este acompanhamento de vagas – também é 
chamado de checagem de vagas – para saber quantos dos encaminhamentos 
resultou em contratação, esse acompanhamento é realizado diariamente. No final 
de cada mês é feito um levantamento do total de colocados do mês. 
 
 
Figura 6 – Acompanhamento de vaga 















































Segundo (DENCKER; DA VIÁ, 2001), metodologia não é, senão, uma 
reflexão sobre a atividade científica que está sendo desenvolvida para obter, 
em determinado momento, um retrato dessa atividade. 
Para (CERVO; BERVIAN; DA SILVA, 2007), a pesquisa descritiva 
observa, registra, analisa e correlaciona fatos ou fenômenos (variáveis) sem 
manipulá-los. Procura descobrir, com a maior precisão possível, a frequência 
com que um fenômeno ocorre, sua relação e conexão com outros, sua 
natureza e suas características.  
Optou-se pela abordagem quantitativa de caráter descritivo, visto que a 
pesquisa descritiva permite abordar o tema de forma precisa. Foi aplicado 
dois questionário um para os trabalhadores e outro para as empresas. Foi 




 Em 2011, segundo dados do MTE, havia 287.834 estabelecimentos no 
Paraná destes 3.314 têm de 100 a 1000 ou mais funcionários e dos 58.833 
estabelecimentos em Curitiba, 919 têm de 100 a 1000 ou mais funcionários. 
Conforme quadro abaixo: 
 
Quadro 3 – Estabelecimentos segundo o tamanho 
 
 
Estabelecimentos  Paraná Curitiba 
0 Empregado 37.139 6.471 
De 1 a 4 163.788 31.355 
De 5 a 9 43.942 10.378 
De 10 a 19 23.432 5.684 
De 20 a 49 12.610 3.115 
De 50 a 99 3.609 911 
De 100 a 249 2.058 557 
De 250 a 499 751 183 
De 500 a 999 289 92 
1000 ou Mais 216 87 
Total 287.834 58.833 
  
   
Fonte¹: RAIS/2011 - MTE 
¹Os dados utilizados são da RAIS/2011, em virtude da RAIS/2012 encontrar-se indisponível 
até a conclusão do estudo. 
 
 De acordo com a lei de cotas, estabelecimentos de até 200 a 1000 ou 
mais funcionários têm a obrigatoriedade de cumprimento desta lei. Conforme 
o quadro abaixo no Paraná, 1,15% dos estabelecimentos empresariais estão 






Quadro 4 – Empresas que devem cumprir a lei de cotas  
 
EMPRESAS OBRIGADAS AO CUMPRIMENTO DE COTAS 
ABRANGÊNCIA Nº de empresas % de empresas 
PARANÁ 3.314 1,15% 
CURITIBA 919 1,56% 
Fonte: RAIS/2011/MTE 
Elaboração: próprio autor 
  
 No Paraná, o SINE encaminhou 3.384 trabalhadores com deficiência 
no período de janeiro a maio de 2012, destes 27,87% eram deficientes 
auditivos. Conforme o quadro a seguir. 
 
Quadro 5 – Trabalhadores com deficiência encaminhados pelo SINE/PR, 
2012. 
 
Trabalhadores com deficiência encaminhados para entrevista SINE/PR 
Auditiva Física Mental/intelectual Visual Múltipla Total 
943 1.519 310 525 87 3.384 
27,87% 44,89% 9,16% 15,51% 2,57% 100,00% 
Fonte: SINE 
Elaboração: próprio autor 
 
Quadro 6 – Trabalhadores com deficiência colocados 2012. 
 
Trabalhadores inseridos no mercado de trabalho SINE/PR 
Auditiva Física Mental/intelectual Visual Múltipla Total 
137 219 45 74 15 490 
27,96% 44,69% 9,18% 15,10% 3,06% 100,00% 
Fonte: SINE 
Elaboração: próprio autor 
 
 Conforme os dados apresentados acima, do total de trabalhadores 
com deficiência encaminhados para vaga através do SINE/PR no período de 
janeiro a maio de 2012, aproximadamente, 27,87% eram deficientes auditivos 
e no que refere aos trabalhadores com deficiência inseridos no mercado de 
trabalho 27,96% apresentaram essa deficiência.  
Importante comentar que esses dados podem não estar exatos devido 
à migração do sistema em agosto de 2011, considerando que o sistema 







Quadro 7 – Trabalhadores com deficiência encaminhados pelo 
SINE/Curitiba, 2012. 
  
Trabalhadores com deficiência encaminhados para entrevista 
SINE/Curitiba 
Auditiva Física Mental/intelectual Visual Múltipla Total 
290 422 70 152 24 958 
30,27% 44,05% 7,31% 15,87% 2,51% 100,00% 
Fonte: SINE 
Elaboração: próprio autor 
 
 
Quadro 8 – Trabalhadores com deficiência colocados pelo 
SINE/Curitiba, 2012. 
  
Trabalhadores inseridos no mercado de trabalho SINE/Curitiba 
Auditiva Física Mental/intelectual Visual Múltipla Total 
45 68 6 18 3 140 
32,14% 48,57% 4,29% 12,86% 2,14% 100,00% 
Fonte: SINE 
Elaboração: o autor 
 
Conforme os dados apresentados acima, do total de trabalhadores 
com deficiência encaminhados para vaga através do SINE/Curitiba no 
período de janeiro a maio de 2012, aproximadamente, 30,27% eram 
deficientes auditivos e no que refere aos trabalhadores com deficiência 
inseridos no mercado de trabalho 32,14% apresentaram essa deficiência.  
Importante comentar que esses dados podem não estar tão exatos 
devido à migração do sistema em agosto de 2011, considerando que o 
sistema estava em período de adaptação em 2011/2012. Além disso, em abril 
de 2012, houve a mudança dos funcionários terceirizados que trabalhavam 
no posto do SINE/Curitiba para os contratados por processo seletivo 
simplificado (PSS). Estes tiveram um período de treinamento e adaptação ao 
sistema. 
 
Quadro 9 – Trabalhadores com deficiência encaminhados pelo SINE/PR, 
2013. 
 
Trabalhadores com deficiência encaminhados para entrevista SINE/PR 
Auditiva Física Mental/intelectual Visual Múltipla Total 
1.180 1.624 375 411 101 3.691 
31,97% 44,00% 10,16% 11,14% 2,74% 100,00% 
Fonte: SINE 
Elaboração: o autor 
 
Quadro 10 – Trabalhadores com deficiência inseridos pelo SINE/PR, 
2013. 
 
Trabalhadores inseridos no mercado de trabalho SINE/PR 
Auditiva Física Mental/intelectual Visual Múltipla Total 
184 249 35 58 13 539 
34,14% 46,20% 6,49% 10,76% 2,41% 100,00% 
Fonte: SINE 
Elaboração: o autor 
 
Conforme os dados apresentados acima, no período de janeiro a maio 
de 2013, do total de trabalhadores com deficiência encaminhados para vaga 
através do SINE/PR, 31,97% eram deficientes auditivos e no que refere aos 
trabalhadores com deficiência inseridos no mercado de trabalho 34,14% 
apresentaram esse tipo deficiência.  
 




Trabalhadores com deficiência encaminhados para entrevista 
SINE/Curitiba 
Auditiva Física Mental/intelectual Visual Múltipla Total 
386 450 124 121 29 1.110 
34,77% 40,54% 11,17% 10,90% 2,61% 100,00% 
Fonte: SINE 
Elaboração: o autor 
 
Quadro 12 – Trabalhadores com deficiência inseridos pelo 
SINE/Curitiba, 2013. 
 
Trabalhadores inseridos no mercado de trabalho SINE/Curitiba 
Auditiva Física Mental/intelectual Visual Múltipla Total 
51 75 8 11 2 147 
34,69% 51,02% 5,44% 7,48% 1,36% 100,00% 
Fonte: SINE 
Elaboração: o autor 
 
Conforme os dados apresentados acima, no período de janeiro a maio 
de 2013, do total de trabalhadores com deficiência encaminhados para vaga 
através do SINE/Curitiba, 34,77% eram deficientes auditivos e no que refere 
aos trabalhadores com deficiência inseridos no mercado de trabalho 34,69% 
apresentaram essa deficiência.  
  O quadro abaixo compara 2012/2013, em relação ao total dos 
deficientes auditivos encaminhados no Paraná e em Curitiba através da 
atuação dos postos do SINE. Importante ressaltar a migração do sistema que 
ocorreu em agosto de 2011, que pode ter influenciado na apuração dos 
dados de 2012, devido o período de adaptação do sistema. 
 
Quadro 13 – Trabalhadores com deficiência auditiva encaminhados pelo 
SINE/PR e SINE/Curitiba 
 
Deficientes auditivos encaminhados para entrevista 
SINE 2012 2013 Diferença Crescimento % 
Curitiba 290 386 96 33,10% 
Paraná 943 1180 237 25,13% 
Fonte: SINE 
Elaboração: o autor 
 
 O quadro a seguir mostra o total de colocados com deficiência auditiva 
através dos postos do SINE/Paraná e, especificamente, no SINE/Curitiba. 
 
Quadro 14 – Trabalhadores com deficiência auditiva colocados no 
mercado de trabalho através do SINE/PR e SINE/Curitiba 
 
Deficientes auditivos colocados no mercado de trabalho 
SINE 2012 2013 Diferença Crescimento % 
Curitiba 45 53 8 17,78% 
Paraná 137 184 47 34,31% 
Fonte: SINE 
Elaboração: o autor 
 
 Na cidade de Curitiba há mais colocados deficientes auditivos do que a 
média do Estado, porém a média estadual tem aumentado mais do que a de 
Curitiba. Esse crescimento de Curitiba abaixo do crescimento do Estado do 
Paraná é reflexo dos acontecimentos dos últimos anos, por exemplo, 
mudança de pessoal. Porém, se o fato ocorrer novamente no ano de 2014, 
pode-se revelar uma relativa estagnação da capital em relação ao Estado. 
 
5. 1 Aplicação da pesquisa 
 
 Com o objetivo de avaliar a eficiência e eficácia do SINE/Curitiba, a 
pesquisadora elaborou dois questionários, aplicou-os a dois públicos: 
empresas e pessoas com deficiência auditiva. Aquela foi aplicada via Internet 
e estas pessoalmente. Além disso, foram realizadas duas entrevistas uma 
com o agente do SINE de São José dos Pinhais e outra com os agentes do 
SINE do centro de Curitiba.  
 
5. 2 Questionário aos empregadores 
 
 Foram enviados por e-mail vinte questionários, destes doze empresas 
responderam. A primeira pergunta era sobre o fator que mais influenciava na 
desclassificação dos candidatos com deficiência auditiva, a opção unanime 
foi a alta rotatividade na carteira de trabalho, seguida da falta de qualificação 
e baixa escolaridade. 
 A segunda pergunta era sobre a melhor solução para a falta de 
qualificação dos candidatos, 58% das empresas responderam que a melhor 
solução seria a realização de cursos de capacitação; 25% responderam 
“outros” e justificaram que é interesse do próprio trabalhador em procurar se 
qualificar e 17% responderam que bolsas de estudo seria a melhor solução. 
 A terceira pergunta era sobre a integração dos trabalhadores com 
deficiência auditiva à equipe de trabalho, 42% das empresas responderam 
que materiais gráficos facilitariam; 25% responderam que cursos ajudariam; 
25% responderam “outros” justificando conscientização dos demais 
funcionários e proporcionar curso de LIBRAS e 8% das empresas 
responderam que palestras facilitariam a integração. 
 Na quarta pergunta sobre como avaliam o desempenho dos 
trabalhadores com deficiência auditiva, a maioria das empresas 92% 
respondeu que eles têm desempenho igual aos demais funcionários, apenas 
8% das empresas responderam que o desempenho é inferior. 
 Na quinta pergunta sobre as principais dificuldades em contratar 
pessoas com deficiência auditiva, 42% das empresas afirmaram que a 
assiduidade é a maior dificuldade; 25% responderam “outros” justificando que 
é difícil encontrar profissionais com o perfil de mercado; 25% afirmam que a 
maior dificuldade é na comunicação e 8% afirmam que é o entendimento 
entre os demais funcionários.  
 Na sexta pergunta sobre como a empresa avalia o atendimento do 
SINE, 75% disseram que o atendimento é bom; 17% excelente e 8% regular. 
 A última pergunta era opcional, apenas 33% das empresas 
responderam que o SINE os atende bem na medida do possível; sempre 
quando é solicitado o SINE encaminha candidatos rapidamente e que os 
profissionais do SINE são bastante atenciosos. 
 
5. 3 Questionário aos trabalhadores 
 
 Foi aplicado dez questionários com sete perguntas aos trabalhadores 
com deficiência auditiva, parcial e total, que estiveram no início do mês de 
agosto de 2013, pessoalmente no SINE/Curitiba. 
 A primeira pergunta referia-se a avaliação do trabalhador ao escolher 
uma vaga de emprego, 20% responderam salário; 20% horário de trabalho; 
30%% avaliam salário, horário de trabalho e funções do cargo; 10% avaliam 
salário e funções do cargo; 10% avaliam salário e horário de trabalho; e 10% 
avaliam todos os itens apresentados. 









Quadro 15 – Empresas que trabalhou anteriormente 
 
 Sim Não  Total 
Havia intérprete de 
LIBRAS? 
60% 40% 100% 
Os colegas sabiam 
LIBRAS? 
40% 60% 100% 
O RH sabia 
LIBRAS? 
30% 70% 100% 
Teve dificuldade 
com comunicação? 
70% 30% 100% 
Fonte: o autor 
 
 A terceira pergunta era sobre o motivo que o levou a sair da empresa 
que trabalhou anteriormente, 30% responderam que saíram porque o salário 
era baixo; 30% responderam que saíram para ganhar mais em outro 
emprego; 20% responderam “outros” motivos pessoais; 10% responderam 
comunicação difícil e 10% responderam mais de um dos itens apresentados. 
 Na quarta pergunta aos serem questionados sobre o que poderia ser 
feito para a qualificação dos funcionários, 40% afirmaram que cursos de 
capacitação melhoram a qualificação; 30% responderam “outros”; 20% 
responderam parceria público/privada e 10% responderam que bolsas de 
estudos melhoram a qualificação dos funcionários. 
 A quinta pergunta refere-se ao trabalhador procurar vagas de emprego 
no SINE/Curitiba e não em outras agências de emprego, 30% responderam 
que procuram o SINE/Curitiba devido o atendimento ser exclusivo com busca 
de vagas exclusivas para deficientes; 30% responderam que é devido ao bom 
atendimento; 30% responderam mais de um item e 10% responderam que 
procuram o SINE/Curitiba por ser mais próximo de sua residência. 
 A sexta pergunta era sobre o trabalhador possuir ou não curso 
profissionalizante, 40% responderam que possuem algum curso; 40% 
responderam que não possuem nenhum curso profissionalizante e 20% não 
responderam. 
 Na última pergunta sobre o trabalhador ter interesse em se qualificar e 
buscar cursos para isso todos responderam que sim, há interessem em 
buscar qualificação. 
 
5.4 Avaliação dos questionários 
 
 Um procedimento comum adotado pelas empresas é avaliar a carteira 
de trabalho do trabalhador na entrevista, visto que todas as empresas que 
responderam o questionário colocaram a rotatividade na carteira de trabalho 
como principal fator de desclassificação dos candidatos, pois se houver 
muitos registros com pouco tempo de serviço estas ficam com receio de que 
o trabalhador comece a trabalhar e depois de algumas semanas ou meses 
peça demissão, ou seja, faz-se todo o processo de contratação e treinamento 
para depois o trabalhador não permanecer na empresa. Com isso, não só a 
empresa é prejudicada, mas o funcionário que terá um registro de pouco 
tempo na carteira de trabalho. 
 Antes de contratar pessoas com deficiência, geralmente, as empresas 
ficam com receio de suas habilidades, porém como constatado 92% das 
empresas que responderam o questionário afirmam que os deficientes 
auditivos têm capacidade igual aos demais funcionários. 
 Um fato interessante sobre os dois questionários é que 25% das 
empresas afirmam que os trabalhadores deveriam aprimorar seus 
conhecimentos fazendo cursos de qualificação independente da empresa e 
100% dos trabalhadores que responderam o questionário afirmam que têm 
interesse em se qualificar.  
 Segundo Oliveira (2013), não é uma tarefa fácil avaliar a qualificação 
das pessoas para o trabalho, mesmo porque parte da qualificação de um 
empregado ocorre ao longo do exercício das atividades que realiza dentro da 
empresa. 
 Existem pessoas com deficiência disponíveis no mercado de trabalho, 
com qualificações não muito distintas daquelas das pessoas sem deficiência. 
Cabe à empresa, então, a responsabilidade de encontrar essas pessoas e, 
uma vez encontrados, promover a capacitação e o treinamento de seus 
trabalhadores em suas áreas específicas de atividade. Oliveira (2013) 
 Concordo com a autora em relação às empresas proporcionarem 
treinamento para os trabalhadores, visto que aquelas têm suas 
particularidades com funções diversificadas que variam conforme o ramo de 
atividade, com isso, faz-se necessário uma qualificação específica para os 
trabalhadores da empresa. 
 Muitas vezes, as pessoas com deficiência auditiva não completam 
seus estudos, alguns dos motivos são: porque precisam ajudar a família; 
adquiriram essa deficiência com o tempo ficando difícil acompanhar as aulas 
por LIBRAS; precisam sair do emprego para cuidar dos filhos ou devido à 
incompatibilidade de horários para conciliar trabalho e estudo. As empresas 
que têm horário de trabalho mais flexível e salários mais atrativos conseguem 
reter por mais tempo estes profissionais. 




















Quadro 16 – Problemas e causas 
 
PROBLEMA CAUSA 
Rotatividade na carteira de trabalho 
Insatisfação do trabalhador 
Visualização de melhores oportunidades em outras 
empresas 
Falta de qualificação 
Falta de intérprete de LIBRAS nas escolas, cursos públicos e 
particulares e nas instituições públicas 
Falta de disposição das empresas em fornecer qualificação 
profissional 
Falta de aceitação do empregador para receber deficientes 
auditivos em cargos que demandam qualificação 
Falta de integração entre deficientes 
auditivos e os demais integrantes da 
empresa 
Falta de intérprete e/ou funcionários que saibam se 
comunicar em LIBRAS 
Fonte: o autor 
 
5. 5 Sugestões de melhoria 
 
 Para os problemas identificados no capítulo anterior, propõe-se as 
seguintes soluções e os respectivos responsáveis por executá-las. 
 
Quadro 17 – Problemas, soluções e principais responsáveis 
 
PROBLEMA Solução Responsável 
Rotatividade 
Plano de cargos e salários Empresa 
Plano de Participação nos Lucros Empresa 
Falta de qualificação 
Disponibilização de intérpretes de LIBRAS e 
materiais áudio visuais com legenda 
Instituições de ensino 
publicas e particulares 
Parcerias entre empresas e instituições de 
ensino 
Empresa, Governo, 
instituições de ensino 
Palestras de conscientização para os gestores e 
funcionários 
Empresa, Governo 
Falta de Intérpretes para a 
integração entre deficientes 
auditivos e demais integrantes da 
empresa 
Ampliação da oferta do ensino de Língua 
Brasileira de Sinais 
Governo 
Fonte: o autor 
  
 A última proposta está embasada no artigo 18. da Lei Nº 10.098 de 19 
de Dezembro de 2000.  
 
Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais 
intérpretes de escrita em braile, linguagem de sinais e de guias-
intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à 
pessoa portadora de deficiência sensorial e com dificuldade de 
comunicação. 
 
Outro ponto importante a ser ressaltado é que a proposta de 
disponibilização de intérpretes também é fator previsto no Decreto Nº 5.296 
de 02 de Dezembro de 2004 em seu artigo 6º Inciso III.  
 
III - serviços de atendimento para pessoas com deficiência auditiva, 
prestado por intérpretes ou pessoas capacitadas em Língua Brasileira 
de Sinais - LIBRAS e no trato com aquelas que não se comuniquem 
em LIBRAS, e para pessoas surdocegas, prestado por guias-
intérpretes ou pessoas capacitadas neste tipo de atendimento. 
 
Considerando esses fatores no que diz respeito a essas propostas não 
se deve considerar prazo de implementação, apenas pode-se propor um 
período de adaptação e logo após se iniciar a fiscalização com metas de 
alcance com o prazo de no máximo 2 anos, visto que a lei deveria ser 
cumprida a partir do momento que entrou em vigor. 
  Outra sugestão é referente a realização de palestras que o 
SINE/Curitiba faz com empresas que precisam cumprir cotas para que estas 
tenham conhecimento de como devem proceder para a contratação de 
pessoas com deficiência. A proposta é estender essas palestras para 
empresas que não precisam cumprir cotas, porque muitas empresas têm a 
opinião errada de que as pessoas com deficiência não são capazes ou, 
geralmente, alegam que não estão adaptadas, porém os trabalhadores com 
deficiência auditiva, por exemplo, não necessitam de locais com fácil 
acessibilidade, muitas empresas quando o assunto é contratação de 
deficientes limitam-se à deficiência física, com isso, palestras explicativas 
seriam importantes para que as empresas que não estão acostumadas a 
contratar pessoas com deficiência se conscientizem de suas potencialidades, 
independente da obrigação de cumprir cotas. 
 Em entrevista via telefone com o profissional que atende o setor de 
pessoas com deficiência no SINE de São José dos Pinhais/PR, segundo ele 
nesse SINE são realizadas convocações de candidatos com deficiência 
auditiva via mensagem de celular, ao ser questionado sobre esse serviço o 
agente respondeu que é relevante visto que é o melhor meio de divulgar 
vagas e convocar candidatos com deficiência auditiva. Com isso, uma 
sugestão de melhoria para o SINE/Curitiba é oferecer este serviço de 
convocação por mensagem via celular, pois, atualmente apenas pessoas 
com deficiência auditiva parcial são convocadas quando surge alguma 
oportunidade de emprego.  
 Uma sugestão como meio alternativo para as empresas que querem 
contratar pessoas com deficiência auditiva profunda e não têm um intérprete 
de LIBRAS, é a utilização de e-mails e MSN corporativo. 
A realização de palestras com deficientes auditivos torna-se relevante 
para enfatizar a importância da empregabilidade e de se manter no mesmo 
emprego adquirindo, com isso, mais experiência e mais tempo de serviço na 
carteira de trabalho, além de palestras sobre como se comportar em uma 
entrevista entre outras. 
Outra sugestão é seguir o exemplo do SINE Bahia que atende as 
pessoas com deficiência auditiva com profissionais treinados em LIBRAS, 
garantindo uma melhor qualidade nos serviços prestados para esse público. 
 Na entrevista realizada com os profissionais do SINE/Curitiba, estes 
consideram relevante oferecer curso de qualificação e capacitação aos 
atendentes que recepcionam os deficientes auditivos, com isso, melhorar a 
comunicação e melhor atende-los. Outra sugestão seria fazer divulgação das 
vagas preenchidas com sucesso, onde empregador e trabalhador ficaram 
satisfeitos para que a contratação seja vista como uma opção e não uma 
obrigação. 
 
6. CONCLUSÃO  
 
 O objetivo deste trabalho foi propor aprimoramentos na eficiência e 
eficácia do SINE Curitiba no cumprimento de suas atribuições de colocação 
de deficientes auditivos no mercado de trabalho. 
 Através de muita luta ao longo dos anos que as pessoas com 
deficiência foram conquistando seu espaço mostrando têm capacidades e 
habilidades como qualquer outra pessoa sem deficiência. Porém, ainda há 
muito que ser feito, algumas leis surgiram para que os direitos das pessoas 
com deficiência sejam garantidos. Em alguns países, inexiste a lei de cotas 
para deficientes que é tida como discriminatória, nesses países busca-se 
outras formas de garantir os direitos dessas pessoas, porém em outros 
países faz-se necessária essa lei, visto que se ela não existisse muitas 
empresas não contratariam pessoas com deficiência se não fossem 
obrigadas. 
 O SINE/Curitiba tem um setor especializado para atender as pessoas 
com deficiência e os empregadores que queiram abrir vagas exclusivas para 
esse público. 
Um dos pontos mais relevantes deste estudo foi analisar as ações que 
outros SINEs estão promovendo para inserção das pessoas com deficiência 
auditiva no mercado de trabalho, por exemplo, o SINE Bahia que atende as 
pessoas com deficiência auditiva com profissionais treinados em LIBRAS. O 
uso do telefone celular pelo SINE de São José dos Pinhais/PR, para realizar 
convocações de candidatos com deficiência auditiva via mensagem de celular 
facilitando e incluindo os deficientes auditivos através de recursos 
tecnológicos. Através dessas iniciativas propor que o SINE/Curitiba também 
possa utiliza-las. 
Conforme foi apresentado, no período de janeiro a maio de 2013, do 
total de trabalhadores com deficiência encaminhados para vaga através do 
SINE/Curitiba, 34,77% eram deficientes auditivos e no que refere aos 
trabalhadores com deficiência inseridos no mercado de trabalho 34,69% 
apresentaram essa deficiência.  
Investimentos em melhoria tanto de equipamentos como de 
qualificações dos agentes são relevantes para que esses números cresçam e 
mais pessoas com deficiência auditiva possam ser colocadas no mercado de 
trabalho. 
Há muito o que se comemorar como forma de inserção de pessoas 
com deficiência auditiva no mercado de trabalho, porém a conscientização 
das empresas e a melhoria na qualificação dessas pessoas é algo para ser 
discutido, falta muitas vezes uma iniciativa para que haja mais progresso 
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